
O déficit da previdência social cresce de for-
ma acelerada e a tendência é que o atual 
modelo não seja capaz de atender as neces-
sidades dos futuros servidores inativos, pois 
haverá mais beneficiários do que contri-
buintes. Diante deste cenário, o investimen-
to em fundos de previdência complementar 
pode ser uma alternativa para uma apo-
sentadoria mais tranquila. 

O plano aberto de previdência privada é 
aquele oferecido pelas instituições financei-
ras e seguradoras, o qual é disponibilizado em 
duas modalidades: PGBL e VGBL. Pode ser con-
tratado por pessoa física ou jurídica. O plano 
de previdência fechada, por sua vez, é ofereci-
do pelas empresas aos seus funcionários.  

A decisão de aderir a um plano de previ-
dência complementar deve levar em conta 
os custos envolvidos, inclusive o tipo de re-
gime de tributação. O regime progressivo 

previDÊnCia CompLemenTar: 
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a decisão de aderir a um plano de previdência complementar deve levar em conta 
os custos e os rendimentos

é aquele em que as alíquotas aumentam 
conforme a quantia investida. Os resgates 
ficam sujeitos ao imposto de renda de 15% 
na fonte e à compensação na declaração 
anual. A renda é tributada com base na 
tabela progressiva do imposto de renda em 
vigor. No regime regressivo, entretanto, as 
alíquotas diminuem conforme o tempo do 
investimento. A alíquota vai de 35% (inicial) 
para 10% em dez anos. Além disso, é cobrada 
uma taxa anual de administração. 

A escolha por algum plano de previdên-
cia complementar ou até mesmo pelos de-
mais fundos de investimento deve considerar 
os custos envolvidos (taxa de administração 
e carregamento e da própria tributação) e o 
rendimento. Por fim, a decisão pela adesão 
aos fundos de previdência complementar so-
mente valerá a pena se o contribuinte tiver 
disciplina para investir no longo prazo. [ ]
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Fim de ano aquece contratação 
de trabalhadores temporários

Renda fixa é aposta para 
o curto prazo

Consumidor dita novas regras 
para lojas e marcas



ser pactuado por mais três meses, limitado a 
nove meses, nas seguintes situações: 

• Quando ocorrem circunstâncias já co-
nhecidas na data da celebração;

• Quando houver motivo que justifique 
a prorrogação do contrato de trabalho.

No caso de acréscimo extraordinário de 
serviços, desde que justificado, será permi-
tida a prorrogação do contrato de trabalho 
por mais três meses, não pode ultrapassar 
o prazo de seis meses.

Nas demais situações, seguem as regras 
estabelecidas na Lei 6.019/74 e no Decreto 
73.841/74, mencionadas anteriormente. [ ]

O fim de ano é o melhor período de vendas 
para o comércio, e neste ano apresenta uma 
média de crescimento de 30% em compara-
ção com o mês de novembro. Mesmo com o 
cenário de desaceleração da economia bra-
sileira, a entrada de recursos extras com o 
13º salário deverá impulsionar as compras 
e trazer bons resultados para o mercado. 
Além disso, o nível de renda como consequ-
ência da geração de empregos permanece 
estável e a taxa de desocupação do País, di-
vulgada pelo IBGE, tem se mantido abaixo 
de 5,5%. Somam-se a isso os baixos níveis de 
endividamento e de inadimplência do con-
sumidor, que abrem espaço para a contra-
tação de novos financiamentos.

A somatória desses fatores deve colaborar 
para um aquecimento das vendas do varejo. 
Diante da expectativa de melhora nas vendas, 
a contratação de mão de obra temporária é 
sempre uma alternativa. A previsão para 2014 
é que 163 mil trabalhadores sejam contratados 
para o Natal, com alta de 1% em relação ao 
ano anterior, segundo dados do sindicato que 
reúne as empresas de mão de obra temporá-
ria. Estima-se que cerca de 70% das contrata-
ções estejam no comércio e 30% na indústria.

Por tratar-se de uma modalidade espe-
cífica de contratação, que busca atender 
a uma necessidade transitória, o trabalho 
temporário é disciplinado pela Lei 6.019/74, 
regulamentada pelo Decreto 73.841/74, que 
objetivou trazer segurança para emprega-
dos e empregadores. 

Não há vínculo empregatício, pois o tra-
balhador é contratado e remunerado por 
uma empresa de trabalho temporário, com 
menores encargos trabalhistas em compa-
ração ao empregado contratado nos moldes 
da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 
Para evitar vínculo empregatício, o serviço 
de contratação temporária deve ser pres-
tado por empresas devidamente autoriza-
das pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) e a permanência do trabalhador tem-
porário é de um a 90 dias, e pode ser prorro-
gada por igual período.

O MTE editou a Portaria n° 789, de 2 de 
junho de 2014, com instruções para o con-
trato de trabalho temporário e o forneci-
mento de dados relacionados ao estudo do 
mercado de trabalho. Em síntese, a principal 
alteração da Portaria está relacionada ao 
prazo para o trabalho temporário, que po-
derá chegar a nove meses. A medida entrou 
em vigor em 1º de julho de 2014.

A autorização para celebração do contra-
to de trabalho superior a três meses somente 
será concedida na hipótese de substituição 
transitória de pessoal regular e permanen-
te. Nesse caso, o contrato de trabalho poderá 

aUmenTa a ConTraTaÇÃo De 
Temporários no Fim Do ano
em junho, o mte editou a portaria n° 789. o prazo para o trabalho temporário 
poderá chegar a nove meses 



Passadas as eleições, os discursos das auto-
ridades políticas e econômicas estão mais 
próximos da verdade e dos fatos. O Banco 
Central elevou a Selic de 11% para 11,25% e in-
dicou que, até o fim do ano que vem, a taxa 
pode atingir 12%. Com base nessas perspec-
tivas, é provável que o mercado reveja o IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo) de 2015 e de anos anteriores, grada-
tivamente. Isso cria um ambiente de juros 
nominais mais altos e expectativa de infla-
ção mais baixa, e a junção desses fenômenos 
se traduz em juros reais maiores para o fim 
deste ano e para o ano que vem. 

As apostas em renda fixa continuam 
excelentes para o curto prazo e, neste mo-
mento, restringem um pouco outras op-
ções. No entanto, o cenário provável de re-
alinhamento de políticas econômicas deve 
produzir um clima de recuperação dos pre-
ços de ações. Se para quem precisa ou pode 
vir a precisar dos recursos investidos no 
curto prazo a melhor opção é mesmo a Ren-
da Fixa; para aqueles que podem esperar 
um pouco mais – pelo menos dois anos –, 
o aconselhável é pensar em algumas ações.

Um cenário futuro que contemple a 
ruína de empresas como Petrobras e Eletro-

bras é pouco provável. Essas são empresas 
que vendem produtos de demanda cativa, 
muito pouco elástica, ou seja, as elevações 
de preços, ainda que robustas, não im-
põem redução significativa do consumo 
desses produtos. Isso significa que os ajus-
tes gradativos dos preços de eletricidade 
e de combustíveis (que já ocorrem) trarão 
uma recuperação de caixa para essas em-
presas. Com isso, a aposta em mercado de 
ações, calcada em poucas empresas, como 
Petrobras, Eletrobras e grandes bancos, pa-
rece bastante positiva para o prazo de um 
a dois anos. [ ]

bolsa é opção em horizonte de um a dois anos, especialmente ações 
da petrobras e da eletrobras, além de grandes bancos 

renDa Fixa é aposTa 
para o CUrTo prazo



Qual é o segredo das lojas e das marcas 
bem-sucedidas? A resposta não é simples e en-
volve uma série de variáveis, mas, de maneira 
geral, pode-se dizer que o segredo é acom-
panhar o mercado e atender aos anseios 
dos consumidores. Supridas as necessidades 
básicas, este consumidor não vai apenas à 
procura de itens indispensáveis à sua sobrevi-
vência, como comida ou artigos de vestuário, 
ele quer muito mais. Em especial no Estado de 
São Paulo, onde a maior parte da população 
da chamada classe C já superou esta carên-
cia, é hora de atender aos desejos. Entender 
estes desejos e alcançar o consumidor são as-
pectos determinantes para o sucesso. 

Um livro publicado recentemente – 
As Novas Regras do Varejo, de Robin Lewis e 
Michael Dart, ambos especialistas na área – 
aborda essa questão. A obra identifica esses 
atuais consumidores, que além da busca por 
um significado para aquilo que compram, 
procuram também viver uma experiência 
de consumo; querem estar envoltos por co-

res, música, perfume e decoração nas lojas. 
Assim, as marcas que conseguirem maior 
conectividade neurológica com o consumi-
dor, aumentam as chances de fidelização. 

O varejo de luxo é um bom exemplo de 
como criar este tipo de relação com o pú-
blico-alvo. O ambiente da loja oferece aos 
clientes exatamente aquilo que eles procu-
ram, o que permite uma conexão mental 
entre as marcas e os seus consumidores.

Outro aspecto importante é o controle 
da cadeia de valor. Há no mercado compa-
nhias como a Apple, que além de produzir 
o bem também possui lojas próprias, e con-
trola a distribuição. Outro caso é a Procter 
& Gamble, gigante americano de artigos 
não duráveis, que, ao detectar a redução no 
fluxo de pessoas dentro dos hipermercados, 
colocou os seus produtos em estabelecimen-
tos menores de bairros residenciais, como es-
tações de lavagem de carros. Dessa forma, os 
produtos da P&G não dependem apenas de 
um único canal, evitam as prateleiras cheias 

o setor precisa entender que o consumidor quer muito mais do que apenas suprir 
necessidades básicas. ele deseja vivenciar experiências com as marcas

Cenário impõe novas 
regras ao varejo

de marcas concorrentes e chegam ao consu-
midor antes deste chegar ao supermercado. 

Mas nem só de varejo físico viverão as em-
presas. Segundo dados do Comitê Gestor da 
Internet, no Brasil, são mais de 57 milhões de 
usuários que acessam regularmente a rede. 
As vendas online não param de crescer. É fácil 
e cômodo comprar a qualquer hora por meio 
de um computador, um smartphone ou um 
tablet. Soma-se a isso uma parcela da popula-
ção brasileira que tem o costume de  comprar 
fora do País, o que impõe aos lojistas a neces-
sidade de seguir as novas regras do varejo, sob 
pena de perder vendas e fechar as portas. 

As novas regras do varejo são claras: 
criar uma conectividade neurológica com 
o consumidor por meio de uma experiência 
de consumo envolvente; ter maior controle 
da cadeia de valor, não depender apenas de 
um único canal de venda; e apostar em uma 
distribuição preferencial, ou seja, estar onde 
o cliente quer comprar, seja na loja física ou 
na loja virtual. [ ]
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